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CONTRATO n............2024 - Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o Município de Ibirité e a empresa (.................) - CNPJ (.................).


Contrato originário da licitação na modalidade de Concorrência Pública n° 005/2024, Processo Administrativo nº 102/2024, cujo objeto é contratação de empresa especializada, sob regime de empreitada por preço global, para a execução dos serviços de de limpeza urbana consistentes em coleta manual conteinerizada de resíduos sólidos urbanos, coleta em áreas de difícil acesso, bem como fornecimento, limpeza e conservação de contêineres de polietileno de alta densidade.  Este contrato será regido pela Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, com suas alterações posteriores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES

1.1 - O MUNICÍPIO DE IBIRITÉ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Arthur Campos, nº 906, Alvorada Ibirité/MG, CNPJ nº 18.715.490/0001-78, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente  Sr. (......) , autorizada pelo decreto nº 6.975 de 08 de abril de 2021, e a Empresa (................), com sede na Rua ...........  , Bairro .............., na cidade .................../MG, CEP...................., CNPJ nº ........................, neste ato denominada CONTRATADA, representada pelo Sr. ...................., portador do CPF nº .................., CI nº MG – ................, celebram o presente contrato vinculado à Concorrência Pública n° 005/2024, Processo Administrativo nº 102/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO

2.1 - Este instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada, sob regime de empreitada por preço global para execução dos serviços de limpeza urbana consistentes em coleta manual conteinerizada de resíduos sólidos urbanos, coleta em áreas de difícil acesso, bem como fornecimento, limpeza e conservação de contêineres de polietileno de alta densidade, conforme discriminado no edital de licitação nº 29/2024, Concorrência Pública n° 005/2024, Processo Administrativo nº 102/2024, que juntamente com a proposta da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO

3.1 - O preço total do presente contrato é de R$ (...........................), no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA, correspondente aos preços propostos pela CONTRATADA multiplicados pelas quantidades estimadas na planilha de orçamento, cujos valores são compostos nos termos que se seguem:
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3.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

4.1 - O presente contrato vigorará até por ....... (..............................................) dias corridos, a contar da data de recebimento da Ordem de Início dos Serviços, podendo ser prorrogado, de comum acordo entre as partes, nos termos do art. 107 da  Lei 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações.


CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1 - Os serviços prestados pela CONTRATADA serão pagos conforme boletim de medição mensal, na forma da cláusula oitava, permitindo-se as deduções legais.

5.2 - Os preços propostos remuneram os serviços, todas as taxas pertinentes à contratação dos funcionários, ferramentas, transporte, alimentação, equipamentos e materiais diversos, BDI, lucro e enfim, toda e qualquer despesa necessária para a perfeita regularidade na execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO

6.1 -  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado 

6.2 - Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo Índice Geral de Preços- Mercado (IGP-M) da Fundação Getúlio Vargas (FGV) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental

6.3 - A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do Índice Geral de Preços- Mercado (IGP-M) da Fundação Getúlio Vargas (FGV); ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 

6. 5 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
O reajuste será realizado por apostilamento.

6.6 - Após o interregno de um ano, a contar da data do orçamento estimado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de Preços- Mercado (IGP-M) da Fundação Getúlio Vargas (FGV);

6.7 A data do orçamento estimado a que se refere o item acima é a data em que o orçamento ou a planilha orçamentária foi elaborada, independente da data da tabela referencial utilizada.

6.8 São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste, produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à anual.

6.9- Nos reajustes subsequentes o termo inicial do período de correção monetária ou reajuste será a data a que o reajuste anterior tiver se referido.

6.10- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 6.11 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.12 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLAUSULA SÉTIMA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

7.1 - Para a promoção do reequilíbrio econômico-financeiro contratual, a contratada deverá apresentar documentos fiscais somados a outros que julgar pertinentes e que comprovem a elevação dos preços de forma imprevisível e inesperada.

Parágrafo Primeiro: Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do art. 124 daLei 14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente poderá optar por cancelar o contrato e iniciar outro processo licitatório.

Parágrafo Segundo: Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, ou, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Contratado será convocado pela Contratante para alteração, por aditamento do contrato.

7.2 A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação;

7.3 Deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação;

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E PRAZO DE EXECUÇÃO

8.1 - Prestação de serviços deverá ser realizada/entregue conforme especificado nos anexos do Edital da Licitação e Projeto Básico mediante autorização do responsável pela fiscalização do contrato ou pessoa por ele credenciada.

8.2 - A prestação do serviço deverá estar em conformidade com as condições estabelecidas no projeto básico e deverão ser cumpridas durante toda a execução do contrato, independente da sua transcrição no presente instrumento contratual, ficando sujeito à penalidade prevista no Edital , no Projeto Básico e na lei de licitações, independente da sua transcrição neste instrumento.

8.3 - O inicio das atividades se dará mediante a emissão da ORDEM DE SERVIÇO pela Secretaria solicitante.

8.4 - O prazo para início da implantação dos serviços é de 05 (cinco) dias corridos, e o da implantação total será de 30 (trinta) dias corridos, em ambos os casos contados a partir da data de expedição da “Ordem de Serviço” pela Prefeitura Municipal de Ibirité.

8.5 -Tendo em vista que o objeto deste Termo de Referência compreende serviços contínuos que atendem necessidades públicas permanentes e cujo atendimento não exaure a prestação semelhante no futuro, o prazo do contrato poderá ser prorrogado até o limite de 10 (dez) anos desde que haja interesse de ambas as partes (Art. 107 da  Lei 14.133/2021), mediante a realização de aditivo contratual

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9 - As despesas de que trata o presente contrato correrão à conta das seguintes classificações orçamentárias: .........................................................

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.1 - O pagamento atenderá as condições dispostas no item 20 do Projeto Básico que integra o presente contrato independente de transcrição. O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente do licitante vencedor, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura ou equivalente, relativo aos fornecimentos solicitados, quitadas pelo responsável da Secretaria Municipal de......................................, conforme cronograma de pagamentos da Diretoria do Tesouro.

10.2 - A Prefeitura Municipal de Ibirité  pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos. Fica expressamente estabelecido que os preços incluam todos os custos diretos e indiretos para a execução do(s) serviços(s), de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas indicadas no Edital, Termo de Referência e demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados.

10.3 - Imediatamente após o recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:
a) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente aos serviços objeto da contratação;
b) Relatório do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR; 
c) Programa Técnico de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO.

10.4 - As medições dos serviços executados serão realizadas mensalmente e atestados pela Fiscalização designada pela CONTRATANTE.

10.5 - Todos os itens previstos serão medidos e/ou pagos mediante a comprovação de execução que será registrada por meio de partes diárias, diário de obras e/ou serviços, relatórios fotográficos e demais documentos que se fizerem necessários sendo que estes deverão estar devidamente atestados pela equipe designada para a fiscalização do contrato.

10.6 - Juntamente com o boletim de medição deverá ser apresentado:

a) - GFIP da mão-de-obra alocada para o contrato, cópia do espelho de ponto assinado pelo funcionário, cópia da folha de pagamento dos funcionários e respectivo comprovante de pagamento referente ao mês anterior;
b) Guia de Previdência Social – GPS, vinculada à matrícula CEI da obra e/ou serviço referente ao mês anterior;
c) - Prova de Regularidade Fiscal, CND do INSS, CRF do FGTS e ISS (no caso de empresa local);
d) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa.
e) - Os relatórios de obras e/ou serviços deverão conter o quantitativo de serviços executadas e/ou medidos, partes diárias de veículos e/ou equipamentos, diários de obras e/ou serviços, listagem dos locais onde o serviço foi executado, fotografias que demonstrem a execução dos serviços e demais documentos que forem exigidos pela CONTRATANTE ou que se fizerem necessários para comprovação e/ou composição da memória de execução do contrato.

10.7 - A apresentação da documentação descrita acima é uma condição infestável para pagamento dos serviços executados.
10.8  O prazo para processamento e pagamento da medição pela CONTRATANTE será a partir do 15º (décimo quinto) dia subsequente à data de emissão da nota fiscal pela CONTRATADA, sendo que o pagamento será processado em até 30 dias a contar da data do recebimento da Nota Fiscal.
10.9 O pagamento será efetuado após a entrega e o ateste da nota fiscal de acordo com as medições processadas ao longo do período vigente de contrato.
10.10 Deverá constar na Nota Fiscal o número do Processo Licitatório, o número da Conta do fornecedor e da Agência Bancária.
10.11 É vedado qualquer tipo de tentativa de antecipação de pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Sem prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigações das Partes:

São obrigações da CONTRATADA 

11.1 - Executar, perfeita e pontualmente, todos os serviços em estrita observância às normas e rotinas da Contratante, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade;
11.2 -	Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação do serviço objeto desta licitação, inclusive acidentes e mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando-a de todas as reclamações que surgirem da ocorrência. Deverá também informar, imediatamente à Contratante a ocorrência de quaisquer dos fatos citados, independentemente de provocação da mesma;
11.3	- Manter durante o período de execução dos serviços contratados as condições de regularidade junto ao Município, FGTS, INSS, apresentando os respectivos comprovantes quando requerido pela Administração, bem como as condições de qualificação exigidas na licitação.
11.4 - Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011; 10.5.
11.5 	aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no art, 125 de Lei nº 14.133/2021.
11.6 - 	Manter equipe de trabalho suficiente para a execução dos serviços nos prazos estipulados pela Administração, apresentar, diariamente e pontualmente, a equipe de trabalho devidamente uniformizada e os veículos e equipamentos sempre em condições de uso, conforme modelos e especificações aprovadas pela Contratante;
11.7 - Manter obrigatoriamente, todo pessoal em serviço devidamente uniformizado, portando Equipamento de Proteção Individual (EPI) e Equipamento de Proteção Coletivo (EPC) adequados, inclusive garantindo o uso de protetor solar;
11.8 	Substituir, imediatamente, o veículo de coleta de lixo em caso de defeito mecânico ou avaria de qualquer natureza, que o impeça de rodar, a fim de não comprometer a prestação dos serviços de coleta de lixo;
11.9 Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, além de treinar, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salário e arcar com as demais obrigações trabalhistas, principalmente insalubridade, obrigações previdenciárias, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidades decorrentes de acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistência médica e quaisquer outros, em decorrência da suas condições de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da Contratante, apresentando os respectivos comprovantes quando solicitados pela Contratante;
11.10 	Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a Contratante procedente da prestação dos serviços do objeto do Contrato;
11.11 - 	Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura a ocasionar a Contratante, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, podendo a Contratante, descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos devidos à Contratada;
11.12 - 	Providenciar, em até 48 (quarenta e oito) horas, a retirada ou substituição de qualquer empregado em atendimento à solicitação por escrito da Contratante, que esteja embaraçando ou dificultando a ação fiscalizadora ou mesmo cuja permanência seja julgada inconveniente;
11.13 - 	Manter um preposto formalmente designado com poderes para representar a empresa perante a Administração e resolver todas as questões relativas à execução dos serviços;
11.14 - 	Manter em cada equipe de trabalho de coleta de lixo um motorista habilitado na categoria “D”; 
11.15 - 	Manter os veículos de coleta de lixo nas condições determinadas no Código de Trânsito Brasileiro;
11.16 - 	Comunicar à Contratante, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha a interferir na execução dos serviços;
11.17 - 	Manter, durante toda a execução do Contrato, equipe ativa encarregada da medicina e segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. Nas áreas especiais em que forem prestados os serviços, a contratada deverá acionar sua equipe de segurança do trabalho para tomar as providências necessárias à garantia da segurança dos trabalhadores.
11.18 - 	Fornecer à Contratante, em até 5 (cinco) dias da data em que os serviços serão iniciados a relação completa dos equipamentos e veículos a serem utilizados na execução dos serviços, com discriminação de placas, número de identificação, ano de fabricação, marca, modelo, potência, capacidade volumétrica e de carga útil, tanto com relação aos chassis e carrocerias. Essa relação deverá ser mantida atualizada e disponibilizada à fiscalização dos serviços, sendo substituída sempre que qualquer alteração for feita na frota efetiva;
11.19 	Apresentar os veículos utilizados na prestação do serviço com tacógrafos selados;
11.20 	Permitir a instalação nos veículos de quaisquer equipamentos que se fizerem necessários ao bom desempenho de suas funções, guardando e zelando por estes equipamentos e garantindo sua devolução nas mesmas condições que foram recebidos, sob pena de ressarcimento de prejuízos ocasionados pelo mau uso dos mesmos;
11.21	Garantir a retirada dos equipamentos instalados nos veículos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da solicitação da Contratante, ou, ainda, no mesmo prazo, em caso de impedimento de utilização do veículo, independentemente de qualquer solicitação;
11.22	Manter os veículos coletores em perfeitas condições de segurança, manutenção, pintura, conservação e limpeza. 
11.23	Providenciar no prazo de 03 (três) horas a troca de equipamentos considerados, pela Fiscalização, em mau estado de conservação, e suprir, imediatamente, os materiais faltantes cujo emprego seja indispensável à realização da atividade;
11.24	Não utilizar vias e outros logradouros públicos para transbordo de resíduos e manutenção da frota da contratada, sob pena de multa contratual. Pequenos reparos emergenciais poderão ser admitidos nas vias públicas, desde que não causem prejuízo à segurança, ao bem estar, ao trânsito de pedestres e/ou dos veículos, bem como à limpeza das mesmas vias;
11.25	Prestar integral obediência à legislação e normas de trânsito e às relativas à higiene, segurança, medicina do trabalho e meio ambiente;
11.26	Realizar a completa execução dos serviços, obedecendo rigorosamente o planejamento e as instruções apresentadas pela Contratante, além das demais recomendações da legislação aplicável.  A obediência ao planejamento não exime a Contratada de responder por falhas ou omissões relacionadas à segurança de pessoas e equipamentos e veículos da empresa;
11.27	Não recolher resíduos estranhos e incompatíveis com a natureza das atividades; 
11.30	Não permitir a comercialização ou o desvio de materiais recicláveis presentes nos resíduos coletados, por suas equipes de trabalho ou quaisquer de seus funcionários;
11.31 	Cumprir as determinações da contratante quanto ao local de descarga de resíduos indicado pela mesma;
11.32 	Respeitar os limites de capacidade de cargas dos veículos;
11.33 	Submeter sua equipe de trabalho a treinamento ministrado pela Contratante sempre que solicitado por esta;
11.34 - Segundo periodicidade e critérios estabelecidos, bem como quaisquer outras informações necessárias ao bom desempenho do serviço;
11.35	- Providenciar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART no CREA, do profissional indicado pela Contratada, responsável técnico pelos serviços prestados, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior durante a execução do contrato, desde que aprovada pela Contratante, devendo ser apresentado a ART correspondente, no prazo de 5 (cinco) dias após a aprovação;
11.36	Ressarcir imediatamente à Contratante, após o recebimento da notificação respectiva, no caso de eventuais desvios ou danos causados aos bens sob a sua responsabilidade, sob pena de glosa de qualquer quantia que tenha a receber junto a Contratada;
11.37 	Cumprir integralmente todas as normativas legais relativas à proteção ambiental, quer sejam federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-se por quaisquer penalidades decorrentes de sua inobservância;
11.38 	Manter sigilo com relação às informações recebidas em decorrência do contrato, sendo vedada a transmissão ou cessão a terceiros de qualquer dado e/ou documento, preparado ou recebido, para execução dos serviços, salvo com prévia autorização da Contratante;
11.39 	Informar aos munícipes os locais e horários de realização da coleta do lixo, bem como quaisquer alterações e orientá-los quanto às exigências legais para acondicionamento dos resíduos;
11.40	Fornecer aos funcionários, todos os equipamentos e materiais de consumo em boas condições e em perfeito funcionamento, necessários para realização dos serviços.

São obrigações da CONTRATANTE


11.41 - Indicar formalmente à contratada a equipe de fiscalização e supervisão dos serviços; 
11.42 Notificar a Contratada através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Urbanos, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na prestação do serviço; 
11.43 Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021.
11.44 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada à prestação do serviço, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; providenciar os pagamentos à Contratada das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas, nos prazos fixados; 
11.45 Promover a fiscalização do Contrato, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Urbanos, além de acompanhar o desenvolvimento e conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução, total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer, qualquer procedimento que não esteja de acordo com o Projeto Básico e com o contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES

12.1 - O presente contrato poderá ser alterado:

I – Unilateralmente pelo CONTRATANTE:
a) quanto houver modificação das especificações, para melhor adequação de seus objetivos;
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei.
II – Por acordo entre as Partes:
a) a)	quando necessária a modificação do modo da prestação de serviços face verificação técnica de inaplicabilidade dos termos contratuais originados;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

13.1 - – Constituem motivo para rescisão do contrato: 
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, specificações ou prazos:
b) A lentidão do seu cumprimento, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade de conclusão da realização dos serviços, nos prazos estipulados,
c) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
d) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;  
e) O  atraso injustificado do início dos serviços;
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no contrato;
g) – O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e gerenciar a execução, assim como as de seus superiores;
h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo setor gerenciador deste contrato;
i)  A decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
j) A dissolução da sociedade;
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do Contrato;
l) – Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.
m) – A supressão, por parte do CONTRATANTE dos quantitativos de serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido na subcláusula única da cláusula primeira desde contrato;
n) – A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

13.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e ampla defesa.

13.3 - A rescisão do contrato poderá ser:

I– Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE;
II – Amigável, de acordo com as Partes, desde que haja conveniência para a administração;
III – Judicial, nos termos da legislação.

13.4 -  A rescisão administrativa ou amigável poderá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

14.1 -As sanções administrativas estão previstas no Edital e integram o presente contrato independente de transcrição.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

15.1 A Gestão e a Fiscalização desta contratação serão realizadas por servidor designado, por meio de Ato de Designação do Secretário da Pasta requisitante.
15.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios ocultos, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
15.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16.1 - Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2 Caberá à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia, de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato;
b) seguro-garantia, de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, de 5% (cinco por cento) do valor de Contrato;
d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor de Contrato.
16.3 A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia.
16.4 Caso a CONTRATADA opte pela modalidade seguro-garantia, o prazo será de 1 (um) mês, contado da data da homologação e anterior à assinatura do contrato. 
16.5 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
16.5.1 O seguro-garantia deve contemplar a sinistralidade no caso de não cumprimento ou de cumprimento irregular dos prazos contratuais e cronogramas de execução.
16.6 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
16.7 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente.
16.8 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
16.9 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
16.10 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
16.10.1 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;
16.10.2 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.
16.11 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
16.12 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica, com correção monetária.
16.13 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
16.14 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
16.15 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
16.16 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
16.17 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
16.17.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
16.17.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
16.18 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
16.19 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
16.20 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
16.21 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.
16.22 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO


17.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

18.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO.

19.1 - É eleito o Foro da Comarca de Ibirité para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

19.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.


Ibirité, ...... de .............. de .........


 Prefeito Municipal – CONTRATANTE
..................................................
SOLICITANTE
...........................................................
CONTRATADA
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ITEM COD. ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT.

 CUSTO UNITÁRIO 

C/ BDI 

 TOTAL 

1 CPU-01

COLETACONTEINERIZADARSU



-SERVIÇOSDECOLETADOS

RESÍDUOSSÓLIDOSURBANOS,EXECUTADADEFORMAMANUALE

CONTEINERIZADA,DOSRESÍDUOSGERADOSNASRESIDÊNCIAS,

VARREDURA DOMICILIAR, ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS,

SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS E DOS MATERIAIS RESULTANTES 

DAVARRIÇÃOMANUALDEVIASELOGRADOUROSPÚBLICOS,

COM RECOLHIMENTO, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL.

TONELADAS 35.855,00

2 CPU-02

EQUIPE DE COLETA EM ÁREAS DE DIFÍCIL ACESSO



-

SERVIÇOSDECOLETADEFORMAMANUALECONTEINERIZADA

DERESÍDUOSACUMULADOSEMCONTÊINERESOUDISPOSTOSEM

ARMAZENAMENTOS ALTERNATIVOS NAS MARGENS DO

LOGRADOUROS E VIAS PÚBLICAS.

EQUIPE 12,00

3 CPU-03

FORNECIMENTO, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE

CONTÊINERES



- DEPOLIETILENO DEALTA DENSIDADECOM

CAPACIDADE DE 1000 LITROS.

LITROS 6.000.000,00

4 CPU-04

ADMINISTRAÇÃOLOCAL



-GERENCIAMENTODOSSERVIÇOSDE

LIMPEZAPÚBLICACOMAIMPLANTAÇÃODEINFRAESTRUTURA

OPERACIONAL E ADMINISTRATIVA.

EQUIPE 12,00

TOTAL GLOBAL
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